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APRESENTAÇÃO

Em CIÊNCIAS JURÍDICAS: CERTEZAS, DILEMAS E PERSPECTIVAS 2, coletânea 
de vinte e um capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos 
discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que 
contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, no presente volume, quatro grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos em criminologia e direito 
penal; estudos sobre as violências; estudos em direito do trabalho; além de estudos sobre 
justiça.

Estudos em criminologia e direito penal traz análises sobre abolicionismo penal, 
justiça restaurativa, sistema penal brasileiro, estatuto da criança e do adolescente, 
prostituição feminina, crimes cibernéticos, advocacia criminal, importunação sexual, 
tribunal do júri, execução provisória da pena e princípio da inocência.

Em estudos sobre as violências são verificadas contribuições que versam sobre 
violência de gênero, perspectiva decolonial, violência doméstica, escuta qualificada e 
abuso sexual.

Estudos em direito do trabalho aborda questões como igualdade laboral, direito 
fundamental ao trabalho, isonomia, feminismo, reforma trabalhista, custas processuais e 
justiça gratuita.

No quarto momento, estudos sobre justiça, acesso e eficiência, temos leituras 
sobre judiciário eficiente e eficaz, demandas repetitivas, justiça militar e ampliação de 
competência, serventias extrajudiciais e mediação.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O Poder Judiciário sempre enfrentou 
uma crise numérica dos processos judiciais 
ocasionada por diversos fatores, especialmente 
pela instauração de uma justiça acessível a toda 
a população. O Código de Processo Civil de 1973 
tentou buscar meios de efetivação dos direitos, 
mas sem sucesso, o que apenas resultou em 
morosidade na tramitação processual e a prolação 
de decisões discrepantes que fomentavam ainda 
mais a busca pelo judiciário. Diante desse cenário 
se fez necessário a criação de um ordenamento 
jurídico que abarcasse e solucionasse a 
presente celeuma. O Código de Processo Civil 

de 2015 trouxe diversas mudanças para o direito 
processual brasileiro. A mudança mais polêmica é 
o sistema de precedentes, em especial o Incidente 
de Resolução das Demandas Repetitivas 
(IRDR). Este instituto tem como inspiração um 
mecanismo previsto no direito Alemão e possui 
como objetivo a uniformização das decisões 
através do julgamento em blocos, conferindo 
assim isonomia processual e segurança jurídica 
as decisões. Ocorre que em decorrência da 
presença do IRDR no ordenamento jurídico 
brasileiro passou-se a questionar se ele operaria 
como um efetivo instrumento de acesso à justiça, 
uma vez que possui como premissa a isonomia, 
segurança jurídica e a celeridade processual. 
Após a realização de uma pesquisa bibliográfica 
e de um estudo comparativo entre as correntes 
doutrinárias, conclui-se que o IRDR não opera 
como um instrumento de acesso à justiça, mas 
sim como um mecanismo de política judiciária, 
pois seu objetivo central é proferir decisões, 
independente da qualidade das mesmas, apenas 
com o intuito de dirimir litígios em massa através 
de teses genéricas que contribuem apenas 
para a melhora da estatística judiciária ao 
invés de melhorarem a qualidade da prestação 
jurisdicional ofertada.   
PALAVRAS-CHAVE: Código de Processo Civil 
de 2015; Incidente de resolução das demandas 
repetitivas; Celeridade processual; Segurança 
jurídica; Princípio do acesso a justiça.
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DOES THE INCIDENT OF RESOLVING REPETITIVE CLAIMS OPERATE AS AN 
INSTRUMENT OF ACCESS TO JUSTICE?

ABSTRACT: The Judiciary always faced a numerical crisis in the judicial process caused by 
several factors, especially the establishment of a justice accessible to the entire population, as 
it ended up causing the formation of a litigious culture in our society. The 1973 Civil Procedure 
Code even tried to seek mechanisms to enforce the rights, but without success, which only 
resulted in slowness in the procedural process and the delivery of discrepant decisions that 
further encouraged the search for the judiciary. In view of this scenario, it was necessary 
to create a legal system that would cover and resolve such situations. The 2015 Code of 
Civil Procedure brought several changes to Brazilian procedural law. The most controversial 
change and the precedent system, the Repetitive Demand Resolution Incident (IRDR). This 
institute is inspired by a mechanism provided for in German law and aims to standardize 
decisions through the trial in blocks, thus conferring procedural equality and legal certainty in 
decisions. It happens that, due to the presence of IRDR in the Brazilian legal system, it was 
questioned whether it would operate as an effective instrument of access to justice, since 
it is based on isonomy, legal security and procedural speed. However, after conducting a 
bibliographic search for a thorough comparative study between the doctrinal currents, it is 
concluded that the IRDR does not operate as an instrument of access to justice, but rather 
as a mechanism of judicial policy, as its central objective is to deliver decisions, regardless 
of their quality, only with the intention of settling mass litigations through generic theses that 
contribute only to the improvement of judicial statistics instead of improving the quality of the 
offered judicial provision.
KEYWORDS: 2015 Civil Procedure Code; Resolution incident of repetitive demands; 
Procedural speed; Legal certainty; Principle of access to justice.

1 | 	INTRODUÇÃO 
O presente artigo tem como principal objetivo analisar o Incidente de Resolução 

das Demandas Repetitivas (IRDR) como um possível instrumento de acesso a justiça. Ao 
decorrer do ensaio será apresentado desde os motivos ensejadores da crise numérica dos 
processos judiciais, os mecanismos similares previstos no Código de Processo Civil de 
1973 e a criação do Código de Processo Civil de 2015 e com ele o sistema de precedentes, 
em especial o IRDR. Será abordado ainda a conceituação, aplicação e efeitos do IRDR e a 
evolução do conceito do princípio do acesso à justiça.

O Poder Judiciário enfrentava uma grande crise numérica dos processos judiciais 
que foi fomentada por diversos fatores, como a Constituição Federal de 1988, a mídia, o 
capitalismo e a Lei nº 1.060 de 1950 (assistência judiciária gratuita). Esta facilitação do 
acesso à justiça criou na sociedade a cultura de dirimir qualquer litigio perante o judiciário. 
O Código de Processo Civil de 1973 até tentou buscar mecanismos que efetivassem 
os direitos fundamentais, contudo, foi falho e ocasionou uma morosidade na tramitação 
processual. Além da morosidade, os Magistrados, com o intuito de despachar o maior 
número de processos possíveis, passaram a proferir decisões de forma automática, sem 
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uma análise profunda de cada caso concreto, criando decisões discrepantes para casos 
idênticos.  

Diante desta situação, criou-se o Código de Processo Civil, que tem como premissa 
a celeridade processual e a segurança jurídica. Para efetivar estas duas premissas, criou-
se o Incidente de Resolução das Demandas Repetitivas – IRDR, que tem como base de 
inspiração o instituto previsto no direito alemão denominado de Musterverfahen. O IRDR 
opera através de julgamentos em bloco e tem como objetivo a regionalização das decisões 
judiciais. 

O presente incidente somente tem aplicação sobre as questões unicamente de 
direito e aonde esteja presente possível ofensa aos princípios da isonomia e segurança 
jurídica. Admitido o incidente, haverá a suspensão dos demais processos que versem sobre 
a mesma questão de direito controvertida e este permanecerão assim até o proferimento da 
decisão, que possui efeito vinculante e será replicada aos demais processos. 

No tocante ao princípio do acesso à justiça, este está previsto no art. 5º, inciso 
XXXV da CRFB/88. Nos primórdios, o acesso a justiça somente era possível aos cidadãos 
que tinham condições de arcar com as custas processuais. Houve modificação deste 
cenário com a promulgação da Lei nº 1.060 de 1950 (assistência judiciária gratuita) que 
promoveu uma justiça mais acessível a toda a população. Atualmente o princípio do acesso 
a justiça diz respeito a efetivação do direito, através de uma reposta adequada e tempestiva 
(celeridade).

O princípio do acesso a justiça é considerado como o direito fundamental ao 
resultado final do processo, devendo ser algo célere e seguro. Em um panorama geral, o 
Incidente de Resolução das Demandas Repetitivas opera como um excelente instrumento 
de acesso à justiça, pois tem como base a celeridade processual e a segurança jurídica, 
respondendo de forma exata o previsto pelo respectivo princípio.

Diversos autores entendem que o IRDR ocasiona a democratização do Poder 
Judiciário e que o seu desafogamento ocasiona celeridade na tramitação dos processos. 
Há ainda a efetivação da prestação jurisdicional, pois o incidente é um instrumento de 
uniformização jurisprudencial, propiciando assim segurança jurídica.

 No entanto, existe uma corrente doutrinária que entende que o IRDR viola o princípio 
do acesso à justiça, apontando primeiramente que atividade judicial não se restringe 
somente a celeridade, que este fato é importante, contudo, não se pode negligenciar direitos 
fundamentais para essa finalidade. Resgatam ainda os precedentes previstos no direito 
inglês, que é dotado de extrema complexidade, enquanto no direito brasileiro, o precedente 
já possui força vinculante por Lei, independente da qualidade da decisão, deixando claro 
que o incidente tem como objetivo principal a resolução da morosidade do Poder Judiciário, 
fornecendo uma resposta positiva a estatística judiciária.  

Além desses motivos, existe ainda o desprezo a singularidade de cada caso 
concreto, uma vez que para a escolha do processo paradigma e consequentemente dos 
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processos que serão suspensos, verifica-se somente as questões unicamente de direito. 
Estes autores defendem que o IRDR tenta  resolver o problema de falta de estrutura do 
Poder Judiciário mascarando o mesmo como ausência de segurança jurídica.

Sendo assim, se faz necessário indagar-se se o Incidente de Resolução das 
Demandas Repetitivas instituído pelo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015) opera 
efetivamente como um instrumento de acesso à justiça.

2 | 	O INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DAS DEMANDAS REPETITIVAS 
Diversos fatores contribuíram para a crise numérica de processos judiciais que 

acomete o Poder Judiciário. Marcos Cavalcanti (2015, p. 386-396), elenca em sua obra, 
diversos motivos que ocasionaram essa crise, entretanto, afirma que quatro pontos são 
os mais importantes. O primeiro motivo é a Constituição Federal de 1988, uma vez que 
afetou diretamente o sistema processual civil, tendo em vista que estabeleceu diversos 
instrumentos que buscavam a efetivação do direito, prometendo uma justiça acessível a 
toda a população. Outros fatores são a mídia e o capitalismo, o primeiro conscientizou os 
cidadãos de seus direitos e incentivou os mesmos a buscarem perante o Judiciário, já o 
segundo promoveu um aumento no consumo de serviços e produtos e consequentemente 
um aumento na insatisfação, causando litígios entre consumidores e fornecedores. 

Outro ponto crucial, foi a Lei nº 1.060/1950 que trata da assistência judiciária gratuita, 
vastamente conhecida, onde comprovada a hipossuficiência da parte, esta fica isenta do 
pagamento das custas processuais. É de opinião unívoca que a sociedade contemporânea 
criou a cultura de dirimir litígios do cotidiano no poder judiciário. (CAVALCANTI, 2015, p. 
379-393).

Leal, Silva e Moschen (2015, p. 452) afirmam que o Código de Processo Civil de 1973 
até tentou buscar mecanismos que auxiliassem na efetivação dos direitos fundamentais, 
contudo, foi falho, ocasionando morosidade na tramitação processual. Nesta situação 
caótica, os Magistrados, com o intuito de despachar a maior quantidade de processos 
possíveis, passaram a proferir decisões judiciais de forma automática, não se atentando de 
forma afinca aos casos concretos, criando assim decisões judiciais diversas perante casos 
concretos idênticos (CAVALCANTI, 2015, p. 414).

Diante de tal cenário, se fez necessário a criação de um novo ordenamento jurídico 
que controlasse tais situações. Assim, criou-se o Código de Processo Civil de 2015, que tem 
como premissa a celeridade processual e a segurança jurídica (LEAL; SILVA; MOSCHEN, 
2015, p. 452). Para efetivar essas premissas, o Código supracitado traz em seu bojo o 
Incidente de Resolução das Demandas Repetitivas (IRDR). Flexa, Macedo e Bastos (2015, 
p. 613) afirmam que o Código de Processo Civil de 1973 já tratava de institutos semelhantes, 
especialmente nos art. 543-B e art. 543-C que previam os procedimentos de julgamento 
por amostragem dos recursos excepcionais, que eram utilizados como mecanismos de 



 
Ciências jurídicas: Certezas, dilemas e perspectivas 2 Capítulo 18 215

uniformização jurisprudencial.
A base para criação do Incidente de Resolução das Demandas Repetitivas (IRDR) 

advém do direito alemão, especificamente o sistema Musterverfahen. Este sistema 
determina que o juízo de ofício ou por meio de requerimento das partes que integram o polo 
ativo ou passivo da lide, instaure o processamento de um incidente processual coletivo, e 
que será de competência do tribunal de hierarquia superior julgar as questões coletivas 
(CAVALCANTI, 2015, p. 321-326). 

Apesar de o Musterverfahen operar como uma fonte direta de inspiração para o 
sistema brasileiro (IRDR), os institutos guardam disparidade entre si. A diferença mais 
proeminente é que o mecanismo do direito alemão possui aplicação em questões fáticas, 
enquanto o mecanismo do direito brasileiro se atém somente as questões unicamente de 
direito. (FLEXA; MACEDO; BASTOS, 2015, p. 614).

Os julgamentos do Incidente de Resolução das Demandas Repetitivas (IRDR) se 
dão da seguinte forma: em blocos. A tese fixada neste julgamento, deverá ser adotada 
por todos os órgãos do Poder Judiciário que participam da respectiva jurisdição (FLEXA; 
MACEDO; BASTOS, 2015, p. 613). Diante dessa forma de julgamento, constata-se que o 
principal objetivo do Código de Processo Civil de 2015 e de seu sistema de precedentes 
é a regionalização das decisões. Cada Estado adotará um entendimento isolado sobre 
determinado caso, podendo ou não, guardar semelhança aos julgamentos de outros 
Estados (CAVALCANTI, 2015, p. 461).

O IRDR está previsto no art. 976 a 987 do Código de Processo Civil. O art. 976 
do presente ordenamento jurídico traz em seus incisos, os requisitos para instauração do 
incidente: “I – efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre a mesma 
questão unicamente de direito”; “II – risco de ofensa à isonomia e a segurança jurídica” 
(BRASIL. Lei 13.105, 2015).  

No que diz respeito ao inciso I, verifica-se que só é aplicado em questões unicamente 
de direito, podendo ser tanto material, quanto processual, uma vez que o inciso não 
apresenta nenhuma vedação sobre este assunto (FLEXA; MACEDO; BASTOS, 2015. p. 
616). Em relação ao inciso II, constata-se que o incidente somente poderá ser suscitado 
quando se identificar lides repetitivas sobre questões unicamente de direito. Neste caso 
ainda necessita estar presente possível risco de ofensa aos princípios da isonomia e 
segurança jurídica (CAVALCANTI, 2015, p. 420). 

Salienta-se que a Lei no tocante aos precedentes não prevê um número mínimo de 
processos idênticos para que seja possível instaurar o incidente. Theodoro Júnior; Nunes; 
Bahia e Pedron (2015, p. 379) ensinam que apesar do silêncio da Lei sobre este assunto, 
deve haver um número considerável de processos para ensejar a instauração, “sob pena 
de se instaurar a possibilidade da vedada padronização preventiva”. Os autores ainda 
afirmam que após a admissão do incidente, o relator deve suspender todos os “processos 
pendentes que tramitem no mesmo Estado ou na mesma Região do Tribunal”, uma vez que 
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devem aguardar a decisão da questão controvertida para ser replicada aos demais casos 
idênticos (2015, p. 390).

A natureza jurídica da decisão é vinculante, tendo em vista que estabelece vinculação 
em face de todos os casos concretos presentes e futuros que tratem da mesma questão em 
todo o território jurisdicional do tribunal que julgou o incidente. (FLEXA; MACEDO; BASTOS, 
2015, p. 627). Os demais artigos preveem a legitimidade para instauração, competência 
para julgamento e tramitação. Por fim, em caso de inobservância da tese fixada pelo IRDR, 
cabe Reclamação vide art. 988, inciso IV do Código de Processo Civil. 

3 | 	O PRINCÍPIO DO ACESSO A JUSTIÇA
Miguel Reale (1999, p. 60), ensina que princípios são “verdades ou juízos 

fundamentais, que servem de alicerce ou de garantia de certeza a um conjunto de juízos, 
ordenados em um sistema de conceitos relativos à dada porção da realidade”. Neste 
sentido, Luís Roberto Barroso (1996, p. 141) manifesta que “os princípios constitucionais 
são o conjunto de normas da ideologia da Constituição, seus postulados básicos e seus 
afins”.

Paulo Bonavides (1999, p. 358), alega que os princípios “são qualitativamente a viga 
mestra do sistema, o esteio da legitimidade constitucional, o penhor da constitucionalidade 
das regras de uma constituição”. No que compete ao Processo Civil, os princípios podem 
ser classificados como informativos e fundamentais, sendo menos abstratos e mais 
contextuais, tendo enfoque a um determinado ordenamento jurídico, respeitando suas 
características e especificidades. (WAMBIER e TALAMINI, 2008, p. 68-69).

O princípio do acesso à justiça está consolidado no art. 5º, inciso XXXV da CRFB/88 
que prevê a garantia de acesso aos órgãos jurídicos estatais, para pleitear tanto direitos 
individuais, coletivos ou difusos. 

Dinamarco e Lopes (2017, p. 54-55) ensinam que o princípio do acesso a justiça 
ultrapassa o entendimento de uma mera garantia de acesso ao poder judiciário, pois na 
verdade “representa a garantia de outorga, a quem tiver razão de uma tutela jurisdicional 
efetiva, adequada e tempestiva”. Nesta linha, Rodrigues e Lamy (2018, p. 200) também 
defendem o ideal de que a garantia de acesso a justiça não diz simplesmente a garantia 
de acesso ao Poder Judiciário, mas sim, a algo bem mais amplo, que tem como objetivo 
garantir os meios adequados, bem como a celeridade, a resposta adequada ao problema 
apresentado perante o juízo e ainda deve promover efetividade através dos instrumentos 
atrelados a execução. Deve-se ainda atentar a segurança jurídica, para que se promova 
um resultado final as partes. 

É um direito de todos o acesso à justiça para pleitear a tutela jurisdicional, seja ela 
preventiva ou reparatória, podendo contemplar tanto direitos individuais, como difusos e 
coletivos. Em decorrência deste princípio, “além do direito ao processo justo, todos tem 
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o direito de obter do Poder Judiciário a tutela jurisdicional adequada”, isto é, não se pode 
apenas fornecer um direito a tutela jurisdicional, mas sim uma tutela jurisdicional adequada 
(NERY JR, 2016, p. 209-210). 

A tutela adequada é aquela prestada de forma compatível com os interesses 
expressados na lide e que promove justiça, observando os valores constantes nas normas 
de direito material (DINAMARCO; LOPES, 2017, p. 55). A ausência de uma resposta 
adequada a lide “corresponde à negação da obrigação assumida pelo Estado quando 
proibiu a autodefesa e assumiu o monopólio da jurisdição” (RODRIGUES; LAMY, 2018, p. 
200).

A tempestividade neste caso prevê que a prestação deve ser em prazo razoável, bem 
como compatível com a complexidade da lide. A efetividade “diz respeito a real satisfação 
do direito judicialmente reconhecido, ao seu implemento no mundo da vida” (DINAMARCO; 
LOPES, 2017, p. 55).

Didier (2017, p. 200) ensina que o direito de acesso à justiça não é um direito de 
eficácia única, pois abrange diversos direitos, como o de provar o judiciário, escolher o 
procedimento, a tutela jurisdicional e ao recurso. Nelson Nery Junior (2016, p. 208) afirma 
que o disposto no inciso XXXV do art. 5º da CRFB/88 tem como destinatário principal o 
legislador, entretanto, tal “comando constitucional atinge a todos indistintamente”, ou seja, 
nenhum cidadão ou órgão, nem o próprio legislador podem obstar o direito do jurisdicionado 
de pleitear em juízo. 

Rodrigues e Lamy (2018, p. 200) ensinam que o acesso à justiça é considerado a 
garantia maior, pois sem este princípio, “nenhum outro poderia ser legitimamente garantido 
dentro do Estado Democrático de Direito”.

4 | 	O INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DAS DEMANDAS REPETITIVAS ANTE O 
PRINCÍPIO DO ACESSO A JUSTIÇA

Conforme narrado no decorrer do presente artigo, o Novo Código de Processo 
Civil tem como primazia a uniformização das decisões judiciais. Cumpre salientar que 
decisões conflitantes prejudicam a segurança jurídica e fomentam a criação de processos 
e consequentemente recursos.

O Incidente de Resolução das Demandas Repetitivas busca resolver a multiplicação 
de processos baseados em uma questão idêntica de direito, evitando a criação de decisões 
conflitantes (FLEXA; MACEDO e BASTOS, 2015, p. 616). Repisa-se que o incidente é tido 
como um instrumento de uniformização jurisprudencial, que busca a máxima efetivação 
do princípio da isonomia, sendo que questões idênticas de direito terão um tratamento 
isonômico pelo Poder Judiciário. (BRASIL, 2010, p.22).

Conforme estudado, o acesso à justiça não é visto somente como uma garantia de 
acesso ao poder judiciário, mas sim o direito fundamental de acesso ao resultado final do 
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processo, devendo ser algo célere e seguro. Em um primeiro plano o IRDR opera como 
um excelente instrumento de acesso a justiça, pois sua proposta é promover a celeridade 
processual e decisões baseadas na isonomia e segurança jurídica. 

Sanchez (2018, p. 5) afirma que o IRDR atribui efetividade ao processo, o que 
por si só, promove o acesso a justiça mais adequado aos cidadãos, criando ainda uma 
democratização do sistema judiciário. O desafogamento do Poder Judiciário, promove 
ainda celeridade processual, permitindo ainda que os demais indivíduos possam ter suas 
demandas julgadas de forma célere e com decisões com maior qualidade.

De acordo com Camargo, Martins e Fuzishima (2018, p. 70-73), em decorrência da 
instrumentalidade do processo, que tem como objetivo o acesso à justiça e a efetividade 
processual, o IRDR contribui para esta efetivação da prestação jurisdicional. O presente 
incidente introduzido no ordenamento jurídico brasileiro através do Código de Processo 
Civil, atende as garantias processuais e ainda minimiza a quantidade abundante de 
recursos destinados aos tribunais superiores, pois atende o objetivo principal da sistemática 
processual civil, no tocante a uniformização jurisprudencial.  

Observa-se que os autores supracitados expressam que há uma necessidade de 
promover uma resposta a crise numérica dos processos judiciais e que o IRDR opera como 
um excelente instrumento para esse fim, bem como ainda promove o acesso à justiça. 
Entretanto, alguns doutrinadores entendem que o IRDR na verdade viola o princípio de 
acesso à justiça. Streck (WEB, 2016) alega que os processualistas entendem que podem 
resolver o problema da insegurança jurídica com a criação da um instrumento de vinculação 
decisória, entretanto, o problema da relação jurídica está diretamente relacionada à 
qualidade da prestação jurisdicional. 

Mattei e Silva (2012, p. 47) afirmam que a atividade judicial não diz respeito somente 
a celeridade, mas também a “correção da decisão”, devendo esta se atentar aos princípios 
constitucionais do Estado Democrático de Direito. A celeridade processual é de extrema 
importância para o tramite processual, bem como é necessário a criação de mecanismos 
para resolver a crise numérica do Poder Judiciário, contudo, não se deve admitir que em 
decorrência disso, os direitos fundamentais da sociedade que devem ser aplicados de 
forma coerente, sejam aplicados de forma negligenciada.

O sistema de procedentes brasileiro é como uma “jaboticaba”, dotado de efeito 
vinculante, independente da qualidade da prestação jurisdicional. Ou seja, o IRDR foi criado 
com o objetivo de sanar a morosidade do Poder Judiciário, contudo, tal atitude viola direitos 
e consequentemente aumenta o poder do Judiciário (STRECK, WEB, 2016). Corroborando 
com o exposto, Mattei e Silva (2012, p. 50-51), alegam que a presente técnica tem como 
objetivo a resolução da problemática da litigiosidade repetitiva, apresentando assim uma 
solução conveniente a estatística judiciária, mesmo que isso cause um detrimento nas 
decisões sob a ótica da efetiva prestação jurisdicional. 

A peculiaridade de cada caso concreto também é elencada por Streck (WEB, 2016) 
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em sua crítica, tendo em vista que no momento da seleção do processo paradigma e dos 
processos que irão compor o bloco de julgamento do IRDR e consequentemente serão 
suspensos, há análise somente das questões unicamente de direito, conforme comando do 
inciso I, do art. 976 do Código de Processo Civil. Ou seja, não é levada em consideração 
as questões fáticas em nenhum momento, havendo um desprezo a singularidade de cada 
caso concreto, promovendo uma prestação de tutela jurisdicional falha. 

Resgata-se que um dos objetivos principais do Código de Processo Civil de 2015 
e consequentemente do IRDR é assegurar a segurança jurídica. Contudo, Goldschmidt 
(2002, p. 50) alega que “a incerteza é consubstancial as relações processuais, posto que 
a sentença judicial nunca se pode prever com segurança”. Ainda em relação à segurança 
jurídica, Mattei e Silva (2012, p. 51) relatam que este princípio não consiste em imposição 
de decisões de forma sistemática e padronizada para todos os casos concretos de forma 
eterna, uma vez que a previsibilidade não deve ser confundida com engessamento do 
ordenamento jurídico.

Cavalcanti (2015, p. 604) afirma que há violação do princípio do acesso a justiça, 
uma vez que o incidente não permite qua a parte opte em prosseguir com a sua ação 
originária e não seja incluída no julgamento do incidente. Ressalta-se que até existe o 
distinguishing, que segundo Ezair José Meurer (2016, p. 72-73) “é uma técnica dotada 
de elementos característicos do sistema common law”, sendo que esta técnica prevê a 
aplicação de precedentes através da diferenciação de casos concretos com o intuito de 
comprovar que caso haja diferenciação entre elas, “a ratio do precedente não incidirá em 
novo caso sub judice”. Entretanto, tal instrumento  é pouco utilizado e aceito nos Tribunais. 

Didier e Zaneti (2014, p. 334) também entendem pela violação do princípio de acesso 
a justiça no sentindo de que o efeito da decisão do incidente será erga omnes, abrangendo 
as ações que estão tramitando ou que forem ajuizadas posteriormente a decisão, isto é, a 
decisão afeta até aqueles que não fazem parte da lide, criando assim coisa julgada pro et 
contra. O sistema brasileiro de precedentes, em especial o IRDR, permuta decisões com 
qualidade por julgamentos em massa ou em forma de cascata, cujos atributos são a baixa 
qualidade e a maximização da aptidão de dirimir litígios por meio de lotes ou formulação de 
teses genéricas (MATTEI; SILVA, 2012, p. 51). 

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente artigo buscou analisar se o Incidente de Resolução das Demandas 

Repetitivas opera efetivamente como um instrumento de acesso à justiça. Ao decorrer do 
trabalho foram discutidos diversos aspectos relacionados ao IRDR e o princípio de acesso 
a justiça. 

Primeiramente foi apresentado alguns motivos ensejadores da crise numérica de 
processos que assola o Poder Judiciário e que o Código de Processo Civil de 1973 até 
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tentou estipular mecanismos que efetivassem o direito, mas sem sucesso. Em decorrência 
desse abarrotamento, os Magistrados passaram a proferir decisões discrepantes, muitas 
vezes sobre o mesmo caso concreto, apenas com o intuito de despachar o maior número 
de processos. 

Posteriormente foi apresentado algumas considerações sobre o IRDR, especialmente 
sobre sua base de criação, objetivos e requisitos para instauração. A segunda parte deste 
estudo se voltou as questões relacionadas ao princípio do acesso à justiça como um direito 
fundamental acesso ao resultado final do processo, devendo ainda ser algo adequado e 
tempestivo. Destaca-se que para se alcançar esse objetivo se faz necessária reformas 
políticas e sociais e principalmente a desmitificação da cultura de resolver qualquer litigio 
perante o judiciário. O ser humano não deveria propor demandas desnecessárias, que 
poderiam ser resolvidas de forma extrajudicial. 

Além dessa desmitificação, uma das soluções encontradas para o problema das 
demandas repetitivas foi a introdução do IRDR na legislação processual brasileira, uma 
vez que opera como medida de uniformização jurisprudencial. Ademais, a busca pela 
celeridade processual e aplicação isonômica da matéria de direitos pelos Tribunais são 
elencados como objetivo do referido incidente. 

Repisa-se que há doutrinadores que entendem que o IRDR é uma das formas de 
melhorar o acesso a justiça, pois melhora a prestação jurisdicional e ainda se apresenta 
como uma solução para a crise numérica dos processos judiciais ocasionado pelas 
lides repetitivas. O incidente supracitado tem como finalidade conferir uniformidade aos 
julgados, evitando assim a proliferação de decisões divergentes sobre um mesmo caso, o 
que confere maior isonomia processual, aqui neste caso não somente entre as partes, mas 
também de julgamentos e evitaria um congestionamento das vias judiciais. 

O julgamento em bloco proposto pelo IRDR ocasionaria um desafogamento do 
Poder Judiciário, promovendo assim celeridade para a tramitação dos demais processos, 
além de garantir aos jurisdicionados a segurança jurídica, pressuposto inerente ao princípio 
do acesso a justiça e consequentemente do Estado de Direito. Diante de tais constatações, 
o IRDR opera como instrumento de acesso a justiça, especialmente no que diz respeito à 
segurança jurídica e celeridade processual, pois há a diminuição da morosidade processual 
nos Tribunais.  

No entanto, há o entendimento de que estamos tentando incorporar um instituto 
diverso a nossa realidade. O objetivo principal do IRDR não seria melhorar a prestação 
jurisdicional, mas sim o problema de morosidade na tramitação dos processos. Conforme 
elencado, a atividade judicial não diz respeito somente a celeridade processual, mas sim 
proferir decisões com qualidade e baseadas nos princípios constitucionais. 

A celeridade é um ponto importante para o tramite processual, porém, não se pode 
sacrificar os direitos fundamentais apenas para esse fim, tampouco causar detrimento 
das decisões judiciais sob a ótica da efetiva prestação jurisdicional. No direito brasileiro, o 
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precedente possui efeito vinculante por força de Lei, independente da qualidade da decisão, 
levando a crer que na verdade, tentaram resolver o problema de ausência de estrutura no 
Poder Judiciário sob a alegação de implementação de segurança jurídica, independente do 
preço dessa ação. A segurança jurídica não deve ser confundida com o engessamento do 
ordenamento jurídico.   

A criação do IRDR ao invés de fornecer o efetivo acesso a justiça, trata-se puramente 
de política judiciária, pois tem como objetivo proferir decisões em massa, mesmo que com 
baixa qualidade, pois o foco principal neste caso é dirimir diversos litígios por meio de teses 
genéricas que apenas melhoram a estatística judiciária ao invés da prestação jurisdicional 
ofertada pelo Estado. 
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